
ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDINA 
CNPJ: 04.686.171/0001-77 

DESCRIÇÃO ITEM li 

PLANO TRIMESTRAL: Limpar a grade frontal. Limpar os 
filtro de ar. 

Limpar a parte externa da unidade condensadora. 
Verificar o funcionamento do controle remoto e a operação do 

aparelho. 
Verificar a drenagem da água. liminar o ponto de 
udação no i olamento da tubulaçõe (conden ação de água). 

Verificar a corrente létrica, comparando com a etiqueta e 
asmediçõe anteriores. 

Medir a ten ão da rede corrente nominal de funcionamento, 
temperatura de insuflamento e retorno do ar na unidade interna, 
temperatura externa e pressão de ucção. 

Eliminar possível mau contato no cabo de alimentação 
disjuntore e ponto de interligação elétrica. Limpar as 
bandejas de drenagem. Limpeza da ventoinha com a pirador de 
pó (e cova) ou lavagem. 

Verificar e eliminar ponto de conden ação de água no cha 1. 

Verificar a condiçõe da erpentina do evaporador e 
condensador (se necessário, xecutar o item d manutenção 
semestral ou anual). 

Eliminar po sívei ruído anormai . 
Verificar e há fuga de energia para a carcaça do aparelho. 
Verificar e eliminar possíveis ponto de vazamento de fluído 

refrigerante (conexõe e válvula ). Preencher o relatório com 
cópia para o cliente, documentando todas as atividades da 
manutenção. 
Quantidades: 17 arcondicionado 

PLANO SEMESTRAL:Executar os itens de manutenção trime trai. 
Testar capacitores com um capacímetro obedecendo à tolerância de+ 

ou - 5%. Verificar as condições dos filtros e ub tituí-lo e nece ãrio. 
Eliminar pontos de obstrução por sujeira nas aleta do condensador. 

Se necessário executar os passos de manutenção anual. 
Preencher o relatório documentando todas a atividade da manutenção 

fornecendo uma cópia ao cliente. 
Quantidades: 17 arcondicionado 

UNID. QTD. 

SERVIÇO 17 

SERVIÇO 17 

V. UND V. TOTAL 

110,00 1.870,00 

205,00 3.485,00 
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PLANO A UAL:Executar todo os passo anteriores. 

Desmontar a unidade condensadora para limpeza em oficina ou no 
próprio local quando pos ível. Verificar ai olação elétrica do compressor 
e do motor do ventilador com um megômetro. 
Retirar a ventoinha da unidade interna para limpeza. 

Limpar e higienizar o evaporador e bandeja de drenagem. Eliminar 
ponto de ferrugem. e nece ário, pintar e aplicar produtos anti­
corrosivo (unidade externa). 

ub tituir isolaçõe térmica danificada da tubulaçõe . Executar testes 
de funcionamento do equipamento SERVIÇO 
Preencher o relatório com cópia para o cliente, documentando toda a 
atividades da manutenção. 
Quantidade : 17 arcondicionado 

Valor Global R 44.052.00 (quarenta e quatro mil. cinquenta e dois reais) 

Valor da Proposta por extenso; 

Validade mínima da Proposta de 60 (ses enta) dia : 

17 401 ,00 6 .817,00 

TOTAL R 12.172,00 

De pe a inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por conta da 
Empresa contratada: 

Razão social: 
CNPJ : 
Endereço: 

Apresentamos nossa propo ta confonne o Item e preço, e tabelecido no Edital. 

XXXXXXIXX , XX de XXXXXX de XXXX. 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Responsável legal CPF: 

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver 
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ANEXOID 
TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO 
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TERMO DE REFERENCIA 

MANUTENÇÃO DE AR CONDICIONADO 

Descrição da necessidade 

Contr:uaçiio de empresa especializada para realização de serviços de Instalação. Desinstalação e Manutenção (pre, cnu, a e ou 
corretiva) de aparelhos de ar condicionados tipo Split. modelos convencionais ou com tecnologia invcncr. de marcas 
diversas. com a linalid:1de de atender i1s necessidades da Câmara Municipal de Olindina. 

Descrição dos Requisitos da Contratação 

Requisitos necessários ao atendimento da necessidade Contratação de pessoa jurídica. para prestação dos serviços de instalação 
manutenção preventiva. manutenção corretiva entre outros serviços especificados cm planilhas dos sistemas dc rclr1gcraçào d..: 
a111b1cntc. Incluindo fornecimen to de peças de ar-condicionado, tipo Split. visando a conservação dos equipamcntos. 
prolongamento de sua vida útil, proporcionar qualidade de vida no ambiente de trabalho e conforto térmico dos colaboradores da 
CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDINA. 

A empresa contratada deverá ter disponibi lidade de materiais para instalação e manutenção. equipamentos. fcrra111cntas. 
instalação tisica apropriada e especifica. e pessoal técnico especializado, para o cumprimento do objeto da contratação. Executar 
os trabalhos com utilização de mão de obra especializada. devendo a contratada estar ciente e aplicar as nonnas técnicas gerais 
exigidas em Lei, na fiscalização e execução correspondentes a cada serviço descrito no Termo de Referência .. 

O Planejamento das atividades do serviços estão distribuídas da seguinte fomia: 

PLANO TRli\ lESTRAL: 

• Limpar a grade frontal. 
• Limpar os filtros de ar. 
• Limpar a pane externa da unidade condensadora. 
• Verificar o funcionamen to do controle remoto e a operação do aparelho. 
• Verificar a drenagem da água. Eliminar os pontos de 
• sudação no isolamento das tubulações (condensação de água). 
• Verificar a corrente elétrica, comparando com a etiqueta e asmedições anteriores. 

• Medir a tensão da rede. corrente nominal de funcionamento. temperatura de insullamento e retorno do ar na unidade 
intcma, temperatura externa e pressão de sucção. 

• El iminar possível mau contato 110 cabo de alimentação. disjuntores e pontos de interligação elétrica. Limpar as bandejas 
de drenagem. Limpew da ventoinha com aspirador de pó (escova) ou lavagem. 

• Verificar e eliminar pontos de condensação de :ígua no chassi. Vcrilicar as condições das serpentina.~ do cvaporador e 
condensador (se necessârio. executar o item de manutenção semestral ou anual). 

• Eliminar possíveis ruídos anomiais. 
• Veri licar se hã fuga de energia par.a a carcaça do aparelho. 
• V cri ficar e eliminar possíveis pontos de vazamento de fluído refrigerante (conexões e válvulas}. 
• Preencher o relatório com cópia para o cliente, documentando todas as atividades da manutenção. 

PLA ·o SEMESTRAL 

• Executar os itens de manutenção trimestral. 
• Testar capacitores com um capacimetro obedecendo â tolerância de + ou - 5%. 
• Verificar as condições dos filtros. e substitui- los se necessário. 
• Eliminar pontos de obstrução por sujeira nas aletas do condensador. 
• Se necessario. executar os pa~sos de manutenção anual. 
• Preencher o relatório documentando todas as atividades da manutenção fornecendo uma cópia ao cliente. 1 de I.J 
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PLAi'iO ANUAL 

Executar todos os passos anteriores. 

Desmontar a unidade condensadora para limpeza em o ficina ou no próprio local quando possível. 

Verificar a isolação eletrica do compressor e do motor do ven ti lador com um megômctro. 

Retirar a ventoinha da unidade interna para limpeza. 

Limpar e higienizar o evaporador e bandeja de drenagem. Eliminar pontos de ferrugem. 

Sc ncccssário. pintar c aplicar produtos ami-corrosivos (unidade externa}. 

Substituir isolações 11.:rmicas dani licadas das tubulações. 

E;,,.ecutar testes de l'unc ionamento do equipamento 

Preencher o relatório com cópia para o cliente. documentando todas as atividades da manutenção. 

O PMOC. devidamente elaborado e assinado pelo responsâvel tecnico da contratada. Além de mecanismo para que todas as ações 
de manutenção c contro les sejam registrados de forma individualizada. por aparelho de ar condicionado. 

A LIC ITANTE deverâ comprovar atravês de Atestado(s) de Capacidade Têcnica. lbmecido(s) por pessoa jurídica de dird to 
púhlico ou privndo. que tem contrato de característi cas técnicas e de tecnologia de execução equivalente ou superior ao obJclo 
dalicitação, e que façam re levância expressa. 

Nntu,·eza da contrntação 
Segundo o TCU, "o que caracteriza o caráter contínuo de um determinado serviço é sua essencial idade para asscgurar a 
integ ridade do patrimônio público de forma rotineira e permanente ou para manter o funcionamento das atividades finalls tícas do 
ente administrativo. de modo que sua interrupção possa comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento da 
missão institucional." (TCU. Acórdão nº 132/2008 - Segunda Câmara. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. Data do julgamento: 12 

/02/2008.). 
O serviço de ínstalação/desinstalaçlio. manutenção preventiva e corretiva. de ar condicionados ê de natureza continuada porque 
sua interrupção poderá. a curto prazo. inviabilizar a prestação dos serviços, poderâ reduzir a produtividade dos servidores. cau$ar 

insatisfação e reclamaçôes dos usuários. ah:111 de danificar outros equipamentos que obrigatoriamente devem ser man1idos cm 

temperaturas ideais. 

Levantamento de Mercado 
O levantamento de mercado representa um pilar fundamental para <1ualqucr tomada de decisão. Esta análise minuciosa das 

a lternativas disponíveis não só oferece uma visão abrangente das soluções existentes. mas também fornece insights valiosos para 

embasar escolhas assenivas. No contexto da contratação de serviços ou aquisições dc uma forma geral. essa prática se toma ainda 

mais cnicial. 

Ao avaliar as diforentcs opções no mercado. é possivcl identificar as soluções disponíveis. bem como suas características tcc111cas c 

econômicas. Esse processo permi te uma compreensão aprofundada das vantagens. desvantagens, custos associados e po1enciais 

bcncficios de cada alternativa. 

A justificativa técnica e econômica da escolha da solução a contratar é a licerçada nesse levantamento detalhado. A anúlis.: dos 

documentos anexados a esta seção fortalece a argumentação. oforcccndo dados concretos que respaldam a melhor relação custo­

beneficio. 

A transparênc ia e embasamento técnico proporcionados pelo levantamcnto de mercado não apenas respaldam a dccisào final. mas 

também promovem uma gestão mais e fic iente, minimizando riscos e maximizando os resultados. Investir tempo e recursos ncs~a 

ecapa inicial pode resultar cm economias signi fi cativas e em soluções mais alinhadas com as necessidades e ohJ1:ti1 os da 

administração. 

2 de I..J 
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F'UNDA"MENTAÇAO E DESCRIÇAO DA NECESSIDADE 

Na estruturação de ambientes de trabalho faz-se ncccssârio prover conforto têrn1ico adequado ao desenvoh imento das atividndi:s 

desempenhadas pe los colaboradores. bem como ao público externo. Ainda há que se pensar na manutenção de tempera tura 
adequada ao funcionamento dos equipamentos de eletrônicos de T I. além de atender a normas e legislação vigentes. aplicadas à 

questão. 

A possibilidade ele aquisição de aparelhos de ar condicionado justifica-se para prover instalações adequadas ao dcsc11volvi111e11to 

de rotinas de trabalho na Câmara Municipal. 

Considerando. ainda. questões c limáticas que implicam cm temperaturas mais elevada~ em decerminadas regiões do fatndo de 
BAI IIA. onde se torna nccessario prover a íuneion:irios o minimo de eon tono ambiental para o desc.:mpcnho das atÍ\'idac.lc.:~ 
labora is. prevenindo fodign. desconforto .: doenças respiratórias. e outros aspec tos da segurança do trabalho. mantendo a 
temperatura do mnbiente. 

l. Descrição da solução como um todo 

A Contratação abrange a prestação de serviços de Instalação. Desinstalação e Manutenção (preventiva e ou corretiva) cm 
apa relhos de ar condicionado. com fornecimento de peças e limpeza cm geral a serem executados de forma continua. sem 
dedicação exclusiva de mão de obra, em regime de execução ele empreitada por preço global. 

• O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.8 18, de 27 de 

setembro d e 202 1. 
• O prazo de vigência da contratação é de 12 (DOZE) meses contadosa partir da assinatura d e contrato pelos 

íorncccdorcs, prorrogável na forma d o a rtigo 105 da Lei nº U.133, de 2021. 

1 l\lanutcnçào Preventiva 

Orer:içào e Controle p.:Ia contratada. a manutenção preventiva serâ executada mediante o cumprimento de ordens de sc1'\ iço.s . /\ 
manutenção preventiva está diferenciada de acordo com a capacidade, tipo de aparelho e com retirada ou não do equipamento . 

2 Manutenção Correti,•i1 

A manutenção corretiva será executada mediante o cumprimento de Ordens de Serviço. A manut.:nção com:tiva tem caráter 
eventual. e consistirá na correção de defeitos que prejud1quem ou impeçam o correto funcionamento cios aparelhos de ar 
condicionado. Na manutenção corretiva deverâ estar incluso os va lores de mão de obra e peças necessários para a solução da 
folha do cquipan11:nto. Na manutenção corretiva foi listado os sc:rviços de acordo com o tipo e capacidade do aparelho. e 
r.:posiçilo de peças mais comumcnte trocadas nos reparos dos aparelhos de contratos anteriores. 

J Chamado Técnico 

O Clrnmado Técnico tem a finalidade de remunerar a mão de obra da contratada na solução de tà lhas ocorridas nos equipa111.:11tos 
de ares-condicionados que não estejam contempladas na Manutenção Corretiva. Seu uso está restrito a remunerar o scn iço de 

identificar e corrigir a falha. sem ou com troca de peças. Nos quais essas peças serão reembolsadas a contratada. 

2. Estimativa do Valor da Contratação 

Valor(R$}: \ '(\:\:\X 
/\ Instrução Nor111:1li, a 05/2017 define que a p..:squis:i de preços deve ser realizada mediante a u1i li7..açào dos s..:guinte$ 
parâmetros: 
1- Painel ele Preços. disponivel no endereço eletrônico hnp://paineldeprecos.planejamemo.gov.br: 
II - contratações s imilares de ou tros entes públicos. cm execução ou concluídos nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da 
pesquisa de preços: 
Ili - pesquisa publicada em midia especializada. sítios e letrônicos especia lizados ou de clominio amplo. desde que contenha a 
data e hora de acesso: ou 
1 V - pesquisa com os fornecedores. desde que as datas das pesquisas não se diferenciem em mais de 180 (cento e oitenta) dias. 
Percebemos que. os incisos I e li reOetem os preços alcançados em outros processos licitatôrios. os quais não retratam Jic lmente 
as cara..:teristicas da comratação pretendida pela CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDINA. o que causaria grande distorção~r~tf'i-1 
o preço registrado nos processos já realizados e a real idade da presente contratação. de fornrn que optamos pela não l1trlizaç.'i~ e 
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desses cntcnos. 

Sendo assim. passamos a analisar a viabi lidade de 10111armos como rclcréncia os valores obtidos seguindo os cliwmcs do inc1~\1 
111, cntrc1m110 csta ação se 111os1rou ineficaz. visto que não fora m encontrados paràmctros que pudessem embasar as reais 
ncccssidad.:s da CÀMARA MUNICI PAL DE OLINDINA. que é m.:nor cm relação a outros órgãos da Ad 111 inis1raç,1o d.: c~ti:ru 
Federal. Ante ao exposto. não nos restou ou1ra ahemativa a não ser adotannos o inciso IV e Ili. ou seja. pesquisa com os 
fornecedores e midia especializada. 

3. Estimativa das Quantidades 

No atual mom.:nto da CÂMARA MUNIC' ll'/\L DE OLINDIN/\ possuimos 17 equipamentos de ar condic1onados. dcs1nbu1dos Ju 
seguintes forma: 

1 O ar condicionado de l 2000htus nos gabinet.:s 
OI ar condicionado 24000htus sala de reunião 
03 ar condicionado de 30000htus pl.:mírio 
OI ar condicionado J 8000btus sala da presidência 
OI ar condicionado de J 2000b1us sala da diretora 
OI ar condicionado ele 9000btus na sala da secretaria 

DESCRIÇÃO 

Serviço de lavagem Quimlca Completa com 
Hldrojato e hlglenlzação de Ar Condicionado 
Spllt 9.000 BTUS 

Serviço de lavagem Qulmlca Completa com 
Hidrojato e hlgienlzação de Ar Condicionado 
Spllt 12.000 BTUS 

Serviço de lavagem Qulmlca Completa com 
Hldrojato e hlgienização de Ar Condicionado 
Spllt 30.000 BTUS 

Fornecimento e Substituição de Compressor de 
9.000 BTUS 

Forneci mento e Substituição de Compressor de 
12.000 BTUS 

Fornecimento e Substituição de Compressor de 
30.000 BTUS 

Fornecimento e Recarga de Fluido de 
Refrigeração 

Fornecimento e Substituição de Capacltor 

Fornecimento de Substituição da Placa Principal 
da 
Evaporadora. 

Oeslntalacao E Reinstalacao De Ar 
Condicionado 

Instalação de Ar condicionado Spllt 9.000 BTUS 

lnslalação de Ar condicionado Spllt 12.000 BTUS 

Instalação de Ar condicionado Spllt 32.000 BTUS 

UNIO. QTD. 

SERVIÇO 2 

SERVIÇO 15 

SERVIÇO s 

SERVIÇO 1 

SERVIÇO 6 

SERVIÇO 2 

SERVIÇO 15 

SERVIÇO 15 

SERVIÇO 10 

SERVIÇO 10 

SERVIÇO 2 

SERVIÇO 6 

SERVIÇO 2 
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DESCRIÇÃO UNIO. QTO. 

rtA:'10 TRl~I ESTRAI. SERVIÇO 01 

PL\:'/0 SE~IESTRAL SERVIÇO 01 

r t .. \i\O .\Nl',\L SERVIÇO 01 

Os demais serão equipamentos são novos. adquiridos atra,·es de compra. 

A1ualmc111e a distribuição das potências se apresenta da seguinte fonna: 

EQUIPAMENTO QUANTIDADES 

Ar condicionado split • 9.000 BTU's OI 

Ar condicionado split • 12.000 BTU's li 

Ar condicionado split. 18.000 BTU's 01 

Ar condicionado spl it • 24.000 BTU's OI 

Ar condicio,rndo split - 30.000 BTU's 03 

4. Justificativa para o Parcelamento ou não 

Considerando que os serviços consistem cm apenas um objeto n ser prestado por empresa cspccinliwdn, não hii vantajosidade 
econômica no parcelamento do objeto (Acórdão TCU 1.214/2013 - Plenário). O parcelamento dos itens não se mostra uma opçilo 
vh\vd. 

Levando cm considcrnçilo o mercado fomccedor. nào e vcri Jicado o bendic,o do parcelamento da contratação. pois este leqma a 
perda de escala e não mostra um mdhor aproveitamento do mercado e m:111 a ampliação da competitividade. 
Demais. nota-se: que o parcdamento resultaria no aumento de custos com a gestão e fiscalização dos contratos. sem. por outro 
lado. c,istír uma comra1>artida econômica. Logo. observa-se que. neste caso. o pnrcclnrm:nto não miz bcnelicios a /\dministr:,çào. 

Primeiro. porque traria um maior custo administrativo decorrente: da gestão e fiscalização de um número maior de con1ra1os 
Perder-se-ia tambêm em economia de escala. visto que os custos fixos das empresas comratadas diluir-se-ia cm 11111 número 
menor de quantitativos fornecidos. 

Por fim. destaca-se que o parcelamento da solução nilo trará ampliação da competitividade. visto que a natureza dos it..:ns 
parcelados são idêmicos e pertencentes a um mesmo nicho de mercado. isto ê. o de empresas de Manutcnçilo de t\r­

condicionado. Disto resulta que as mesmas empresas participarão de todos os itens da licitação. sem ganhos econômicos nu de 
compet111vidadc. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

5.1 Os s-:rviços deverão ocorrer cm até 05 (CINCO) dias corridos contados da formalização da solici taçilo e rcccb1mc1110 do 
ínsm1111cn10 co111ratunl e/ou Nota de Empenho pela Contratada. 

5.2. Os serviços deverão ser realizada nas unidades do Câmara Municipal de Olindina abaixo. no horário das 09h00 e 
16h00. em dias úteis. NO ENDEREÇO ABAIXO: 

l::ndercço: Praça Nosso Senhora da Conceição. s/nº. Centro. Olindina-Ba. 5 de 1-1 
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6. ESPECIFIC..\ (".~O DA GARANTIA CONTRATl:AL EX IGIDA E DAS CONDIÇÕES DE ~IA~llTENÇ.\O E 
ASSISTÊ:NCIA TÉCNICA 

6. 1 Os equipamento~ e peças deverão possuir g.aramia mín ima de 12 tdozc) meses comados a partir da data de n:ali/açiio dci 
serviço. 

6.2. A g.ara111ia será prestada com vis1as a n11u11c r os equipamemos lomecidos em perfei tas condições de uso. sem qualquer ônus 
ciu custo adicional parn o Contratante. 

6. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 

7. 1. O contrato dcvcrú scr executado fielmente pelas partes. de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Ld n" 14 133. 
de 2021. c cada parte responderá pelas consequências de sua inexccuçilo total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento. ordem de parai isação ou suspensão do contrato. o cronograma de cxccuçiio scni prorrogado 
au tonmticmncnte pdo t.:mpo correspondente. anowdas tais circunstâncias mediante simples apostila ( Lei n" 1-1.133/2021 . art. 
115. §5°). 

7.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) liscal(is) do contrato, ou pelos respcctiHlS suhstitut<1, 
(Lei n• 14. 133/202 1. art. 117. caput). 

7.3. 1. O fiscal do contrato anotani cm registro próprio todas as ocorrências relacionadas il execução do colllrnto. dctcm,inando o 
que lorneccssário parn a regularização das faltas ou dos de foi tos observados (Lei nº 14.133/2021. art. 117. § 1 º). 

7.3.2. O fiscal do contrato infom,ará a seus superiores. em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. a si tuaç,io quc 
demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/202 1. an. 117. §2º). 

7.-1 O contratado será obrigado a reparar. corrigir. remover. reconstruir ou substituir. a suas expensas. no total 011 cm pane. o 
objeto do contrato em que se verificarem vi cios. de leitos ou incorreções resultan tes de sua execução ou de materiais nela 
empregados (Lei nº 1-1. 133/202 1. an. 119). 

7.5. O eomratado ser{, responsável pelos danos causados direLamente a Administração ou a terceiros cm raz,lo da cxccuç,1o do 
co111ra10. e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pdo contratnntc (Lei nº 1-1. 133 
/2021. arl. 120). 

7.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas. previdenciários. fiscais e com.:rciais rcsult~ntcs da 
execução do contrato (Lei nº 1-1 . 133/2021. arl. 121 , eapul). 

7.6. 1. A inadimplência do comratado em relação aos encargos trabalh istas, fiscais e comerciais não Lrans lcrirá à Administração a 
résponsabi l idade pelo seu paga1m:nto e não poderá onerar o objeto do contra to (Lei nº 1-1. 133/2021. arl. 121 , ~ 1°). 

7.7. As comunicações cmre o órgão ou emidadt: e a comratada dcwm ser reali7.adas por escrito sempre que o ato c:dgir tal 
formalidade. admitindo-se. excepcionalmente. o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017. art. 44. 92°). 

7.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas d.: 
imediato ( IN 5/20 17. art. 44. 31 °). 

7.9. Antes do pagamento da no ta fisca l ou da fatura. deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF. 

7.10. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Cr.:dilos Tributários Federais e à Divida Ativa ela União. o 
Certificado de Regularidade do í'GTS (CRF) e a Certidão Negmiva de Débi tos Trabalhistas (CNDT). caso esses documclllOS nào 
estejam regularizados no SICAF. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7. 1. Reccbimclllo do Objeto: 

7. 1. 1. Os serviços serão realizados aprovados. p.:lo responsável pelo acompanhamento da execução contraiual. para .:leito de 
posterior verificação de sua confonnicladc com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
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7. 1.2. Os serviços podcrão ser rqjci1ados. no iodo ou cm parte. quando cm desacordo com as cspecilicaçõcs cons1an1.:s ncslc 
·1 ermo <le Rclcrênc:ia e na proposta, devendo ser reparados no prazo de 05 (cinco) dias. a contar da 1101ilicaçiio da contraiada. ;is 
suas custas. sem prejuízo ela ap l icaçào elas penalidades. 

7. 1.3. O;, :,cr"i._;os serão rcalizados após a vcri li cação da qualidade e quantidade do material c conscqu.:nte aceiiaçào nH.:diimtc 
t.:rmo detalhado. 

7.1.4. Na hipótese de a vcri ficação a que se refere o subi tem anterior não ser procedida dentro do prazo lixado. rcputar· SC·i1 como 
reali;,ada. consumando-se o recebimento delini1ivo no dia do esgo1amcn10 do prazo. 

7. 1.5. O serviço provisório ou d.:finitivo mio excluir{! a responsabilidade civil pela solide/ e pela segurança cfo :,Cn iço nem :1 
responsabi lidade ét1co-proliss ional pela pcrlci1a execução do contraio. 

7.2. Liquiclaç,lo 

7.2. 1. Recebida a Nota Fis..:al ou documen10 de cobrança cquivalen1c. correni o prazo ele dez dins úteis para lins ele liquidnçilo. na 
forma clcsta seção. prorrogá, eis por igual período. nos 1cm1os cio art. 7''. §2° da lnstrnçào Nomiativa SEGE:S/ME n" 77/2022. 

7.2. 1. 1.0 prazo ele que !rala o item anterior será reduzido it metade. mamcndo-sc a possibil idade ele prorrogação. no caso ele 
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o I imite de que traia o inciso 11 do art. 75 da Lei n" 14. 133. de 
2021. 

7.2.2. Para fins de liquidação, o setor co111 peu:111c deverá verificar se a nota !iscai ou instrumento de cobrança cqui,ak111c 
apresentado expressa os elementos nccessârios e essenciais do documento. tais como: 

a) o prazo ele validade: 

b) a data da emissão: 

e) os dados do contrato e do órgão contratame: 

d) o pcrioclo rcspecti,·o de execução do contrato: 

e) o valor a pagar: e 

1) c,·cmual dcsrnquc cio valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.2.3. Havendo erro na apresentação ela nota fiscal 011 i11s1rn111cn10 de cobrança equivalente. 011 circunsliincia que impc.:ça a 
1 iquiclaçào ela despesa. esta ficara sobrestada at.: que o contratado providencie as medidas saneadoras. reiniciando-se o pra1.o apos 
a compro, ação da regularização da situação. sem ônus ao contrn1a111e: 

a) ,erilicar a 111anu1cnção das condições de habilirnçào exigidas no edital: 

b) identilicar possível razão que impeça a parucipação cm lici1açilo. 110 iimbito do órgão ou cnticlaclc. que implique proibic;,io di.: 
contratar com o Poder Público. bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.2.6. Nilo hav..:nclo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente. o contralanlc devera comunicar aos órg~o~ 
rcsponsi1veis pela lisealização ela regularidade fiscal quamo ;i inadimplência cio contratado. bem como quanto a existência d,: 
pagamento a ser efetuado. para que sejam acionados os meios pcr1inc111es e necessários para garnntir <> n:cchi111en10 ue ,cu,; 
crécli1os. 

7.2.7 Persistindo a irregularidade. o contratante deverá adotar a~ medidas necessàrias à rescisão cont ratual nos autos cio processo 
ad111inis1ra tivo com:spondcnte. assegurada ao co111rmaclo a ampla defesa. 

7.2.8. l lavendo a eletiva execução do objeto. os pagamentos serão realizados normalmente. até que se decida pda rescisão do 
contrato. caso o contratado nilo regula rize sua situação. 

7.3 l'rn.:o de Paga111en10 

7.3. 1. O pagamento scrâ ctc1uaclo no prazo ele.: atê 10 (DEZ) dias ineis contados ela linalizaçilo ela liquidação ela despesa. 
conforme seção an terior. nos tcnnos da lns1ruçilo Nonnaiiva SEGES/M E 11º 77. de 2022. 7.3.2. No CHSO de mra,;o pelo 
Con1rarnntc. os valores devidos ao co111ra1ado s.:rào atualizados mom:Lariamenlc .:nlrt: o 1cm10 fin al cio prazo <k paga111e1110 a11: a 
data ele sua efetiva rea lização. mediante aplicação do índice lPCA ele correção monetária. 

7.-1. Forma ele Pagamento 

7.4. 1. O pagamenl(l será realizado por meio de ordem bancária, para crédito cm hanco. agência e coma corrente ou pix mt?i'91aó~ 
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7.-l.:!. Será -:onsiucrada data do pagamento o dia cm que constar como emitida a ordem bam;âria para pagamento. 

7.-l 3. Quando do pagmncnto. será dctuada ;1 retenção tribu tária prevista na legislação aplicável. 7.-l.3. l.lndcpcndc:1111:mcntc: do 
percentual de tributo inserido na planilha. quando houver. serão retidos na fonte. quando da realização do pagamento. o~ 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7 . .J.-1. ü contratado n:gulannentc optante pelo Simples Nacional, nos tennos da Lei Complementar n• 123. de 2006. não sofrera a 
1·cwrn,i10 tributaria quanto aos impostos e conlribuiçõ.:s abrangidos por aqude regime. No entanto. o pagamento ficara 
conuidonadn ú apn.:senta,;ào de compnn ação. por meio de documento olicial. de que faz jus ao tratamento tributario li1\ orecido 
prcv1s11) na rcforida l.d Complementar 

7.5 Antecipação de pagamento 

7.5. 1. /\ presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 

7.6 Cessão de crédito 

7.6. 1. Não serâ admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira. nos H!rn1os e de acordo com n~ 
procedimentos pn.!\ istos na lnstniçào Normativa SEGES/M ~ nº 53. de 8 de julho de 2020. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8. 1. São obrigações da Contratante: 

8.1. 1 Exigir o cu111primcnto de todas as obrigações assumidas pdo Contratada. de acordo com o Contrato e seus anexos: 

8.1.2 . Rceebcr o objeto no pra7o e condições estabelecidas no Tcrn10 de Referência: 

8.1.3 Notilicar a Contratada. por escrito. sobre vic ios. defeitos ou incorreções \Cri licadas no objeto fornecido. para que seJa por 
ele substituído. reparado 0 11 corrigido. no total ou em parte. :1s suas expensas: 

8.1.-1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada: 

8.1 5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinc â parcela incontroversa da exccuçào do objctll. para 
eleito de liquidação e pagamento. quando liouver controvérsia sobre a execução do objeto. quanto à dimcnsfü>. qualidade e 
quantidade. conforme o art. 143 da Lei nº 14.133. de 2021. 

8. 1.6. Efotuar o pagamento à Contrnrnda do valor correspondente ao fornecimento do objeto. no pra1.:o. lbnna e ctmdit;,)cs 
cstabclcc1dos no presente Contrato: 

8. 1.7. Aplicar â Contratada as sanções previstas na lei e Contrato: 

8. 1.8. Explicita111c11t.: emitir decisão sobre todas as soliciuições e reclamações rchicionadas â execução do prescntc Conirato. 
rcssalvatlos os requerimentos man1fostamente impertinentes. meramente protelatórios ou de nl!nhum i111crcsse para a hoa 
execução do ajuste. 

8. 1.8. 1. A Administraç,fo terá o prazo de 30 (trinta) dias. ,1 1:onrnr da data do protocolo do requerimento para decidir. aclmititla u 
prorrogação moti\ ada. por igual período. 

8. 1 9 Responder e,entua1s pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econõmieo-linanceiro leitos pela Contratada no pruo 
ma-<imo de 90 (noventa) dias. 

8. 1 1 O No1ílicur os cmi1t:11tcs das gara111ias quanto no início de processo administrotivo pura apuração de dcsc11111pnmc1110 de 
cliiusulas contratuais. 

8. 1.11 A /\dm i111stração não rcspôndcrâ por quaisquer compromissos assumitlos pela Contratada com terceiros. ainda que: 
vinculados à cxccuçào do contrato. bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrênda de «to da Contratada. llc 
seus empregados. prepostos ou subordinados. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 8 de 1-1 
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9.1 Silo obrigações da Contraiacla: 

lJ.1.1. t\ Co111ratada deve cumprir todas as obrigaçõcs co11su1111cs do Contrato e seus ancxos. assumindo como excl11~i1c1111e111c 
~cus os riscos c as despesas dccorrcnles da bon e pcrlci ta cxecuçào do objeto. obscn ando. ainda. as obrigações a scguir dispostas· 

9. 1.2. Entregar o serviços que tcnha a peça. quando o caso. acompanhado do manual do usuário. com uma versão em português. e 
da relação da rede de assistência 1écnica autorizada: 

'J. 1.3. Rcsponsahilizar-sc pdos v1c1os e danos dceorrcnlcs do objeto. de acordo com o Código de Dcfcsa do Consumidor e Lei 11'' 
8.078. de 1990). 

9. 1 4. Comunicar a C:on1ra1amc. no pra.1:0 maximo de 2.J. (vinte e quatro) horas que antecede a cinta da entn:ga. os moll\ os que 
imposs1nilitcm n cumprimento do pra;,o pre\ isto. com a devida comprovação: 

'>. I 5. ,\1e11dcr il~ de1ermi11açües regulares cmi1idas pelo fiscal ou gcsior do co111ra10 ou au1orid11dc superior (ar1. 137. li. da I ci 11 " 
1-1 .133. de 202 1) e presiar todo csclarcc1me1110 ou informação por dcs solicitados. 

9 1.6. Rcparnr . .:orrigir. remover. r.:construir ou substituir. às suas expensas. no to1al ou cm parte. no prazo fixado pelo fiscal do 
contraio. os ncns nos quais se verificarem vícios. delci1os ou incorreções rcsuhan1es da execução ou dos matcriais empregados: 

9.1. 7. Rcsponsabil izar-sc pelos vicio~ e danos decorrcmcs e.la execução do obje10. bem como por lOdo c qualquer dano causado a 
Administração ou 1erce1ros. não reduzindo essa responsabi lidade a fi scalização ou o acompanhamento da execução conlraiual 
pela C'on1ra1an1c. que ficará autorizado a dcsconwr dos pagamentos dcvidos ou da garan1ia. caso exigida. o valor corr.:spondcntc 
aos danos ~oíriclos: 

1) pro\a de rcgularidadc rclmiva â Scguridadc Social: 

2) certidão conjunla relmiva aos trihuios federais e i1 Divida A1iva da União: 3) certidões que comprovem a regularidade pera111c 
a Fazenda Estadual ou Dis1ri1al cio domicilio ou sede da Coniratada: 

4) C:crt idilo de Rcgularidac.Jc do FGTS - CRF: e 

5) Certidão Negat iva de Dêbiios Trabalhis1as-CNDT: 

9 .1.8. Rcsponsahili.1:ar-sc pelo cumprimc1110 de todas as obrigações 1rabalhis1as. previdenciárias. fiscais. comerc1ais e as demais 
pr..:vislas cm lcgisl;ição csp.:ci fica. cuja inadimplência não transfore a responsabilidade aa Con1ra1a,m: e mio pocli:ni onerar o 
objc10 cio co111ra10: 

9.1.9 . Comunicar ao Fiscal do comrato. no pra1.o de 24 (vmte e quatro) horas. qualquer ocorréncin anormal ou acidenle que se 
\ cn lique no local da execução do objc10 contratual. 

9 1 1 O. Parnlisar. por dc1crminnçilo ela Conlratantc. qua'lquer a1ivicladc que nilo esteja seu do cxecuiada d..: acordo 1:om a boa 
1êcn1ca ou quc ponha cm risco a segurança de pcssoas ou bens de icrcciros. 

9. 1 11. Mnnlcr durante ioda a \ igência do contraio. cm compa1ibilidadc com as obrigações assumidas. todas a, conchçõc, 
e-.;igidas para habil ilação na I iciwção. 

9.1 12. Guardar sigi lo ~obre iodas as infomiaçõcs ob1idas cm decorrência do cu111primen10 do contrato: 

9.1.13. Arcar com o ônus decorrcnle de c,entual equivoco no dimensionamento dos quami1mivos de sua proposia. mclusnc 
quamo aos custos variáveis decorrentes de làtores íuiuros e incertos. dewndo complementá-los. caso o pre\ is10 i11icialm.:n1c em 
sua proposta não seja sa1isfa1ório para o atcndimcmo do objclo e.la comratat;,1o. cxcc10 quando ocorrer algum dos C\ cnto~ 

arrolados no nn. 124. li. d. da Lei n" 1-1 .133. de 2021. 

<J. 1.14. Cumprir. além dos postulados legais vigcn1cs de âmbito federal. csiadual ou municipal. as nonnas de segurança dn 
Con1rma111c. 

10. REAJlJSTE 

Considcrnndo que se !rata de aquisição pontual a ser entregue em parecia única. cm ~inudc da impossibilidadc de a contra1açàt1 
111111gir o 1c111po mínimo j usli licil\cl para m.:nsuraçào dc n::ajusia111cn10. nilo se aplica a presen1c exigência. 

1 l. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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01.INDINA . . . o e d t r.1:-t'ometc infração admmis1ra11va. nos lcnnos da Lei n" 14. 133, de 2 2 1. a onLrata a que: 

a) der causa i1 incxecução parcial do contrato: 

b) der causa á incxecução parcial do contrato que cause grave dano á Administração ou ao füncionamcnto dos serviços púbhcos 
ou ao interesse coletivo: 

e) der causa ã incxccução total do contrato: 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado: 

e) aprcsemar documc111ação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato: 

1) praticar ato fraudulen to na execução do contrato: 

g) comportar-se de modo inidónco ou cometer fraude de qualquer natureza: 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 11º 12.846. de 1° de agosto de 20 13. 12.2. Serào aplicadas â Contratada que incorrer 
nas infrações acima descri tas as seguintes sanções: 

i. Advertência. quando o contratado der causa à inexecuçào parcial do contrato. sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §2°. da Lei nº 14.133. de 202 1): 

ii. Impedimento de licitar e contratar. quando praticadas as condutas descritas nas alineas "b", "e" e "d" do sub item acima deste 
Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei nº 14. 133. de 202 1 ): iii . 
Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", "r', "g" e ·'h" do 
subitcm acima deste 

Contrato, bem como nas al íneas "b", "e" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §5º. ela Lei 11" 

14.133. de 202 1 ). 

iv. Multa: 

( 1) moratória de 0.5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida. ate o limite 
de 20 ( vinte) dias: 

(2) moratória de 0.1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor tota l do contrato, até o màximo de 2% 
(dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação. suplementação ou reposição da garantia. quando exigida. 

(2. 1) O atraso superior a 20 (vinte) dias au toriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas. con fom1e dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021 . 

(3) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor lotai do comrato. no caso de inexecuçào total do objeto. 

11 .J. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma. a obrigação de reparação integral do dano 

causado ao Contratame (art. 156, §9°. da Lei nº 14. 133. de 2021 ), 

11.4. Todas as sanções previstas neste Comrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156. *7º. da Lei nº 
14. 133. de 2021 ). 

11.4. 1. Antes da ap licação da multa será facultada a defesa do interessado 110 prazo de 15 (quinze) dias úteis. contado ela data de 
sua intimação (art. 157. da Lei nº 14.133, de2021). 12.4.2. 

Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pela Contratante à 
Contratada além da perda desse valor. a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicial111en1e (art. 156. 
§8°, da Lei nº 14. 133. de 2021 ). 

1 1.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a nmha poderá ser recolhida administrativamente no pra;,o má~imo 

de 20 (vinte} dias, a comar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-ã em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 
Comratado. observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do an. 158 da Lei nº 14.133. de 202 1. para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

1 1.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1 º. da Lei nº 14. 133. de 2021 ): 

11.6.1. a natureza e a gravidade da intração cometida: 
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Q~~liaridades do caso concreto: 

11 .6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes: 

11 .6.4. os danos que dela provierem para a Contratante: 

11 .6.5. n implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade. conforme nomias e orientações dos órgãos de controle 

11.7. Os atos previstos como infraçOes administrativas na Lei 11º 14. 133. de 2021. ou em outras leis de licitações e contratos da 
Administraçilo Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846. de 2013. serão apurados e julgados 
conjuntamente. nos mesmos autos. obsc:rvados o rito procedimental e autoridade competente definidos na reforida Lei (ar t. 159). 

11 .8. A personalidade juridica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que uti lizada com abuso do direito par;1 facilitar. 
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicilos previstos em Comrato ou para provocar confusão patrimonial . .:. nesse caso. 
todos os efeitos das sançOes aplicadas á pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
adm inistração. à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle. de làto ou de 
dir.:ito. com a Comratada. observados. cm todos os casos. o contraditório. a ampla defesa e a obrigatorit:dade de anâl 1sc Juridica 
previa (art. 160, da Lei nº 14. 133. de 202 1 ). 

11 .9. A Contratante deverá. no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis. contado da data de aplicação da sanção. infonnar e manter 
amalizados os dados relativos ás sanções por ela aplicadas. para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôncas 
e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep). instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 
161, da Lei nº 14.133. de 202 1). 

11.1 O. As sa11ções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passiveis de 
reabilitação na fomia do art. 163 da Lei nº 14. 133/2 1. 

11. 11. Os débitos da Contratada para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indcni7 . .açõcs. 
não inscritos em dívida ativa. poderão ser compensados. t0tal ou parcialmente. com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratalllc, na forma da lnstn1ção Nonnativa SEGES/ME nº 26. de 13 de abri l de 2022. 

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 

12. 1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com fu11dame1110 na 
hipótese do art. 75. inciso 11, da Lei n.º 14. 133/2021 , que culminará com a seleção da proposta de menor preço global. 

12.2. O critério de aceitabilidade de preço será: 

12.2. 1. Valores Unitários Máximos Aceitáveis e Totais, confonnc tabela do subi tem 1.1 supra. Exigências de habilitação 

12.3. Para fins de contratação. deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: Habilitação Jurldica: 

12.3. 1. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei. lenha validade para fins de 
identificação cm todo o território nacional: 

12.3.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da rcspec11va 
sede: Microempreendedor Individual - MEi: Certificado da Condição de Microempreendcdor Individual - CCMEI. cuja aceiwç,1o 
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor. 

12.3.3. Sociedade empresária, sociedade limitada uni pessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa indi, idual de 
responsabi lidade limitada - EIRELI : inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresa; 
Mercantis. a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

12.3.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil. publicada no Diário Oficial da 
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial. agência. sucursal ou estabelecimento. a 
qual scni considerada como sua sede, conforme Instrução Nonnativa DREI/M E n.º 77. de 18 de março de 2020. 

12.3.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sedc. 
acompanhada de documemo comprobatório de seus administradores. 

12.3.6. Filial. sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial. sucursal ou agência 
da sociedade simples ou empresária. respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Pllblico de 
Empresas Mcrcamis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

12.3.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e esramto social, com a ata da assembleia que o aprovou. devidamente arq1iivae9 4 
na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede. além do registro de que trata o art. 107 
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12.3.8. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf- DAP ou DAP-P válida, ou, ainda. outros documentos definidos 
pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrãrio, nos tennos do an. 4°. §2º do Decreto nº 10.880. 
de 2 de dezembro de 2021. 

12.3.9. Produtor Rural: matricula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a qualilicação como produtor rural 
pessoa fisica. nos tennos da lnstn1ção Nomiativa RFB n. 971. de 13 de novembro de 2009 (artS. 17 a 19 e 165). 

12.3.1 O. Os documentos apapn:scntados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
Habilitação fiscal. social e trabalhista. 

12.3.1 1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas .Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas. confonnc o caso: 
12.3.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional. mediante apresentação de certidão exped ida conjumamente 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB} e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). rt:ferc111e a todos os 
créditos tributârios ft:dcrais e a Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados. inclusive aqudes relativos â Seguridade 
Social. nos tennos da Portaria Conjunta nº 1.751. de 02 de outubro de 2014. do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional: 

12.3.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS): 

12.3. 14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos tern1os do Titulo Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho. aprovada pelo 
Decreto Lei nº 5.452. de 1° de maio de 1943: 

12.3. 15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal relativo ao domicilio ou sede do fornecedor. 
pcrtincme ao seu ramo de atividade e compatlvel com o objeto comratual: 

12.3. 16. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domici lio ou sede do fornecedor. relativa à atividade cm 
cujo exercício contrata ou concorre: 

12.3. 17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objclo contralual. dc,cnl 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede. ou outra 
equivalente. na fom1a da lei: 

12.3. 18. O fornecedor enquadrado como microemprcendedor individual que pretenda auferir os benet1cios do Lratamc1110 
diterenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006. estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
co111ribuintcs estadual e municipal. Qualificação Econômico-Financeira 

12.3. 19. Certidão negativa de insolvência civil expedid.a pelo distribuidor do domicilio ou sede do licitante, caso se trate de 
pessoa tisica. desde que admilida a sua participação na licitação (an. 5º. inciso li. alinea "c", da lnstrução Normativa Seges/ME 
nº 116. de 2021 ). ou de sociedade simples: 

12.3.20. Certidão negativa de falência expedida pelo dislribuidor da sede do fornecedor: 12.3.21. indiccs de l.iquidc1 Geral (LG). 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC). superiores a 1 (um). comprovados mediante a apresentação pelo licitame de 
balanço patrimonial. demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) ühimos exercícios 
sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fónnulas: 

1 - Comprovação de aptidão para o fomccimcmo de bens em caracteristicas, qua111idadcs e prazos compativeis com o objeto desta 
licitação. ou com o item pertinente. cm quantidade não inferior a 50% (cinquenta por cento) do quantitativo a ser registrado. por 
meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas juridicas de direito público ou privado. 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Disponi bilidade Orçamentária: As despesas decorrentes dos serviços constantes do objeto, será realizada na rubrica 
O 1.01 . - Câmara Municipal 
2.001 - Gestão e Descnv. das Ações da Câmara 

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Juridica 

12 de 14 
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14. Responsáveis 

Olindina 17 de março de 2025. 

Despacho: TORNA-SE VIÁVEL A PRESENTE LICITAÇÃO 

Despacho: VIA VGL A LICITAÇÃO 

~ª~~ 
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TIMBRE EMPRESA 

ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÕES 

A Câmara de Olindina/BA, DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº XXX/2025 

PROCESSO ADMCNISTRA TIVO Nº XXX/2025 

A empresa xxxxxxxxxx, inscri ta no CNPJ: xxxxxxxx, localizada no endereço xxxxxxxxxxxxx, por intermédio do seu 
representante legal abaixo assinado, DECLARA: 

Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 

Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123. de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Dispensa de licitação e seus anexos; 

Que que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como finnes 
e verdadeiras; 

Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91 . 

Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXX lll. da 
Constituição; 

XXXXXX/XX, XX de XXXXXX de XXXX. 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Responsável CPF: 
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ANEXO V 
MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2025 

Processo Administrativo nº XXX/2025 
Lei Federal nº 14.133, de 1° de abril de 2021 

TERMO DE CONTRATO N.º XXX/XXXX, QUE 
FAZEM ENTRE SI A CÂMARA MUN ICIPAL DE 
OLINDINA/BA E A EMPRESA XXXXXXXXXXXX, 

CUJO OBJETO: 
xxxxxxxxxx. 

A Contrato celebrado entre a Câmara de Olindina, pessoa Jurídica de Direito Público, CN P J/MF 04.865.130/000 1-48, com 
sede na Praça Nosso Senhora da Conceição, s/nº, Centro, neste Município. representado neste ato pelo Senhor Marcos 

Antonio da Silva Machado, CPF N° 000.000.000.00 e o(a) .............................. , inscrito(a) no CNPJIMF sob o n" 
................. ........... . sediado(a) na ...... ............................ . , em .... ... ...................... doravante designado CONTRATADO. nestr: 

ato representado(a) por ........................... ....... (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa, tendo 
em vista o que consta no Processo nº O 16/2025e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1 ° de abril de 2021, em 
referencia ao Art. 75, inciso li e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 

Dispensa de Licitação n~006./2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CONTRATADO: XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ nº: XXXXXXXXXXXXXX, 
adiante designada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr.(a) XXXXXXXXXXXX, 
inscrito no CPF Nº XXXXXXXXXX. 

Os CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato, instruído no Procedimento 
Administrativo XXX/XXXX, mediante as cláusulas e condições que se seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, l e U) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa XXXXX nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 

1.1. . 

ITEM 

Descrição do ob1eto d a contratação: 

DESCRIÇÃO UNID. QTD. 

1.1 .2. Vinculam esta contratação. independentemente de transcrição: 

1 . 1 .3. O Termo de Referência; 
1.1 .4. O Instrumento Convocatório 
1.1.5. A Proposta do contratado: 

1. 1 .6. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

V. 
UNITARIO V. 

TOTAL 
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CLÁUSULA SEGUNDA-VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de XX (dias ou meses) contados da assinatura do contrato. na forma 
do artigo 105 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII 
e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os mode los de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência. 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 . Não será adm itida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$ .......... ( ) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, traba lh istas, previdenciários, fiscais e 
comerc iais incidentes, taxa de admin istração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1 . Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em XX de XXXXXX de XXXX. 

7 .2. Após o interregno de um ano. e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice o Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor (INPC), do Institu to Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), exc lusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7 .3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento. o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) uti lizado(s) para reajuste será(ão). obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7 .6. Caso o(s) índice(s) estabe lecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s). será(ão) adotado(s). em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7. 7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo ad itivo. 

7 .8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
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8. 1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado. por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído. reparado ou corrigido, no tota l ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto. 
quanto à dimensão. qualidade e quantidade. conforme o art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Teimo de Referência: 

8.8. Apl icar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Gera l da Un ião para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.1 O. Explicitamente emitir decisão sobre rodas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impeninentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8. 10. 1. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.1 1. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso 
do a11. 93, §2°, da Lei Federal nº 14.133, de 202 1. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assum idos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em deco1Tência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA-OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (a rt. 92, XIV,XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do fornecimento para representá-lo na execução do 
contrato. 

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, li) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
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9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados. fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensíl ios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 
a legislação de regência; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir. às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, o fornecimento nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resu ltantes da execução ou dos materiais empregados: 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Cód igo de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Adm inistração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos dev idos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos 
termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo. Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas. sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabi lidade ao Contratante; 

9.1 O. Comunicar ao Fiscal do contrato. no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no fornecimento. 

9.11. Prestar todo esclarecimento ou infonnação solicitada pe lo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
à execução do empreendimento. 

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9 .13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente. cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.15. Submeter previamente. por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 

9.16. Não permitir a uti lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem pennitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habil itação na licitação; 

9. 18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato. a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 1 16); 

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusu la acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
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9.20. Guardar sigi lo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li , d, da Lei 
Federal nº 14.133, de 202 1; 

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal , estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 

CLÁUSULA DÉCJMA - lNFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINlSTRATIVAS (art. 92, XIV) 

I 0.1. Comete infração administrativa o interessado que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
10.1.1. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
1 O. 1 .2. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
10.1.3. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
1 0.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato; 
10.1.5. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
10.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
1 O. 1. 7. Considera-se comportamento inidõneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os interessados, em qualquer 
momento da dispensa, mesmo após o encerramento do recebimento das propostas 
1 O. 1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
1 O. 1. 9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1 º de agosto de 20 13. 
10.2. O interessado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subi tem 8. 1.1 deste A viso de Contratação Dispensa, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do (s) item (s) prejudicado (s) pela conduta 
do interessado, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12: 

e) Imped imento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 
a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 
8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
10.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.3 .2 as peculiaridades do caso concreto; 
10.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.3.4 os danos que dela provierem para a Adminisrração Pública; 
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10.3.5 a implantação ou o ape,feiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

10.4. Se a multa aplicada e as inden izações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

10.5. A aplicação das sanções previstas neste A viso de Contratação Dispensa, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
10.7. Se, durante o processo de apl icação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 

tipificada pela Lei nº 12.846, de 1 º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional 
ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização - PAR. 

10.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeirn nos termos da Lei nº 12.846, de lº de agosto de 20 13, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

10.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prej uízos à Administração Pública Federal resultantes de ato 
lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

10.1 O. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo adm inistrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao interessado/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei Federal nº 14.133. de 202 1, e subsidiariamente na Lei nº 9. 784, de 1999. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMElRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (a rt. 92, XlX) 

11.1.0 contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.0 contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não 
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 
lhe oferece vantagem. 

11.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de an iversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 
desse dia. 

11.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação. 

11.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipu ladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

1 1.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrnto. 

11.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
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11.6. O termo de extinção, sempre que possível , será precedido: 

1 1 .6. 1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

1 J .6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos: 

11 .6.3. Indenizações e multas. 

11 .7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econôm ico­
financeiro. hipótese em que será concedida indenização por meio de tem,o indenizatório (art. 131, 
Caput, da Lei Federal n.0 14. 133 , de 2021 ). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

O 1.0 l. - Câmara Municipal 
2.001 - Gestão e Desenv. das Ações da Câmara 

3.3.90.39.00 - Ourros Serviços de Terceiro - Pessoa Jurídica 

12.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondenres, mediante apostilamento. 

C LÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, Ili) 

13. 1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 
14 .1 33 , de 2021 , e demais nonnas federais aplicáveis e. subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUART A-ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei Federal nº 
14.133 , de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor in icial atualizado do 
contrato. 

14.3. As alterações contratua is deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
l (um) mês (art. 132 da Lei Federal nº 14.133, de 202 1 ). 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples aposti la, 
dispensada a celebração de tem10 aditivo. na forma do a1t. 136 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 . 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO 
15. 1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Po,tal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na fonna prevista no art. 94 da Lei Federal nº 14. 133. de 2021. bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91 , Caput, da Lei Federal n.º 14.133, de 202 1, e ao art. 8°, §2°. da 
Lei n. 12.527, de 201 1, c/c a1t. 7°, §3°, inciso V. do Decreto n. 7. 724. de 20 12. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA DA FISCALIZAÇÃO 

Fica responsável por este contrato o r• Marcela da ilva anto . 
Fica responsável as pe oas a c ima mencionadas por inspecionar sistematicamente o objeto do contrato, 
com a finalidade de examinar ou verificar se ua execução obedece às especificações técn icas dos serviços, 
ao projeto, aos prazos estabelecidos e demais obrigações do contrato; 

A ação ou omissão, total ou parcial, da fisca lização do Contratante, não eximirá a Contratada de tota l 
responsabil idade na execução do contrato. 

CLÁU ULA DÉCIMA ETIMA - FORO (art. 92 §1°) 

16. 1. Fica eleito o Foro da comarca de Olindina/BA, para dirimir o litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não puderem ser compo tos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

Olindina/BA, XX de XXXXX de XXXX. 

Representante legal do CO TRATANT 

Representante legal do CO TRATA DO 
Fiscal de Contrato: 

TESTEMUNHAS: 

orne: orne: 

CPF: CPF: 




